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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 457/19 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

 

Desta feita à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para 

análise, com observância ao mencionado art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de 

2019, que acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

 

 

Sobre a matéria em questão, também foi localizado: 

 

 

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 

pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, sua integração social e dá outras 

providências; 

 

-Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente; 

 

- Lei Federal nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de 

atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência e 

mobilidade reduzida; 
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- Lei Federal nº 10.216, de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os 

direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo 

assistencial em saúde mental; 

 

- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º 

do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

 

- Lei Municipal nº 15.409, de 11 de julho de 2011, que estabelece diretriz a serem 

observadas na formulação da Política Municipal de Atendimento às Pessoas com 

Transtorno Invasivo do Desenvolvimento – Autismo; 

- Lei Municipal nº 16.101, de 8 de janeiro de 2015, que institui no município de São 

Paulo a "semana municipal de conscientização do autismo", e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.380, de 1 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a criação do 

programa de proteção à saúde bucal da pessoa com transtorno do espectro do 

autismo, e dá outras providências; 

 

- Decreto Municipal nº 54.655, de 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano 

Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo 

Mais Inclusiva; 

 

- PL 700/2009, que dispõe sobre a política municipal relativa aos direitos das pessoas 

com deficiência intelectual ou com autismo, e dá outras providências; 

 

- PL 315/17, que obriga os estabelecimentos públicos e privados localizado no 

Município de São Paulo, a inserirem nas placas de Atendimento Prioritário o Símbolo 

Mundial do Autismo e dá outras providências; 

 

- PL 773/17, que concede as pessoas com o transtorno de Espectro Autista o direito 

de utilizar as vagas reservadas para os deficientes, e dá outras providências; 
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- PL 866/17, que dispõe sobre a criação de vagas de estacionamento para pessoa 

com transtorno de espectro autista no Município de São Paulo/SP. 

 

 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2019. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP  232.414 
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